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(Comunicaçùes)

PARLAMENTO EUROPEU
CONSELHO
COMISS]O

ACORDO INTERINSTITUCIONAL

de 22 de Dezembro de 1998

sobre as directrizes comuns em mat~ria de qualidade de redacç}o da legislaç}o comunit`ria

(1999/C 73/01)

O PARLAMENTO EUROPEU, O CONSELHO DA UNI]O
EUROPEIA E A COMISS]O DAS COMUNIDADES
EUROPEIAS,

Tendo em conta a declaraç}o (n.o 39) relativa { quali-
dade de redacç}o da legislaç}o comunit`ria adoptada em
2 de Outubro de 1997 pela Conferðncia Intergoverna-
mental e anexada { Acta Final do Tratado de Amester-
d}o,

Considerando o seguinte:

(1)ÙUma formulaç}o clara, simples e precisa dos actos
legislativos comunit`rios ~ essencial para a transpa-
rðncia da legislaç}o comunit`ria, bem como para a
sua boa compreens}o pelo público e pelos agentes
econömicos. ^ igualmente necess`ria para a execu-
ç}o correcta e aplicaç}o uniforme da legislaç}o co-
munit`ria nos Estados-membros.

(2)ÙEm conformidade com a jurisprudðncia do Tribunal
de Justiça, o princòpio da segurança juròdica, que faz
parte da ordem juròdica comunit`ria, exige que a le-
gislaç}o comunit`ria seja clara e precisa e a sua apli-
caç}o previsòvel para os sujeitos de direito. Este im-
perativo impùe-se com particular rigor quando se
trate de um acto susceptòvel de implicar consequðn-
cias financeiras e que imponha encargos aos particu-
lares, por forma a permitir aos interessados conhecer
com exactid}o o alcance das obrigaçùes que dele de-
correm.

(3)ÙConv~m pois adoptar, de comum acordo, directrizes
em mat~ria de qualidade de redacç}o da legislaç}o
comunit`ria. Estas directrizes destinam-se a guiar as
instituiçùes comunit`rias sempre que estas adoptem
actos legislativos, bem como aqueles que, nas insti-
tuiçùes comunit`rias, participam na elaboraç}o e re-
dacç}o dos actos legislativos, quer se trate da elabo-
raç}o do texto inicial quer das diferentes alteraçùes
nele introduzidas durante o processo legislativo.

(4)ÙEstas directrizes devem ser acompanhadas de medi-
das adequadas que lhes garantam uma aplicaç}o cor-
recta, as quais ser}o adoptadas por cada uma das
instituiçùes no que lhe diz respeito.

(5)ÙConv~m reforçar o papel desempenhado pelos servi-
ços juròdicos das instituiçùes, incluindo os respectivos
peritos juridico-linguòsticos, no melhoramento da
qualidade de redacç}o dos actos legislativos comuni-
t`rios.

(6)ÙEstas directrizes vðm completar os esforços envida-
dos pelas instituiçùes no sentido de tornar a legisla-
ç}o comunit`ria mais acessòvel e mais compreensòvel,
nomeadamente atrav~s da codificaç}o oficial dos
textos legislativos, da reformulaç}o e da simplifica-
ç}o dos textos existentes.

(7)ÙEstas directrizes devem ser consideradas como ins-
trumentos para uso interno das instituiçùes, e n}o
tðm car`cter juridicamente vinculativo,

APROVAM, DE COMUM ACORDO, AS PRESENTES
DIRECTRIZES:

Princòpios gerais

1.ÙOs actos legislativos comunit`rios devem ser formu-
lados de forma clara, simples e precisa.

2.ÙOs actos comunit`rios devem ser redigidos tendo em
conta o tipo de acto de que se trata e, designada-
mente, o seu car`cter vinculativo ou n}o (regula-
mento, directiva, decis}o, recomendaç}o ou outro).

3.ÙA redacç}o dos actos deve ter em conta as pessoas a
quem o acto se destina a ser aplicado, de forma a
permitir-lhes um conhecimento sem ambiguidades
dos seus direitos e obrigaçùes, bem como aqueles a
quem compete a execuç}o do acto.
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4.ÙAs disposiçùes dos actos devem ser enunciadas de
forma concisa, devendo o seu conteúdo, tanto
quanto possòvel, ser homog~neo. Conv~m evitar os
artigos e os peròodos demasiado longos, as formula-
çùes inutilmente complicadas e o uso abusivo de
abreviaturas.

5.ÙAo longo de todo o processo conducente { adopç}o,
os projectos de actos devem ser redigidos com ter-
mos e estruturas fr`sicas que respeitem o car`cter
multilingue da legislaç}o comunit`ria; os conceitos
ou a terminologia especòficos de um sistema juròdico
nacional sö devem ser utilizados com precauç}o.

6.ÙA terminologia utilizada deve ser coerente tanto en-
tre disposiçùes de um mesmo acto como entre esse
acto e os actos j` em vigor, especialmente na mesma
mat~ria.

Os mesmos conceitos devem ser expressos com os
mesmos termos e, tanto quanto possòvel, sem se afas-
tar do sentido que lhes d` a linguagem corrente, ju-
ròdica ou t~cnica.

Diferentes partes do acto

7.ÙTodos os actos comunit`rios de alcance geral devem
ser redigidos de acordo com uma estrutura-tipo (tò-
tulo — pre|mbulo — dispositivo — se for caso
disso, anexos).

8.ÙO tòtulo dos actos deve conter uma indiç}o do ob-
jecto t}o sucinta e completa quanto possòvel, e que
n}o induza em erro quanto ao conteúdo do disposi-
tivo. Pode eventualmente ser mencionado, apös o tò-
tulo integral, um tòtulo abreviado.

9.ÙAs citaçùes destinam-se a indicar o fundamento jurò-
dico do acto e as principais fases do processo que
conduziu { sua adopç}o.

10.ÙOs considerandos tðm por objectivo motivar, de
forma concisa, as disposiçùes essenciais do articu-
lado, sem dele reproduzir ou parafrasear a redacç}o.
N}o devem comportar disposiçùes de car`cter nor-
mativo nem pretensùes polòticas.

11.ÙTodos os considerandos devem ser numerados.

12.ÙO dispositivo de um acto vinculativo n}o deve conter
disposiçùes sem car`cter normativo, tais como pre-
tensùes ou declaraçùes polòticas, nem disposiçùes que
reproduzam ou parafraseiem passagens ou artigos
dos Tratados ou que confirmem uma disposiç}o jurò-
dica em vigor.

Os actos n}o devem conter disposiçùes que anun-
ciem o conteúdo de outros artigos ou repitam o tò-
tulo do acto.

13.ÙSe for caso disso, deve ser inserido no inòcio do dis-
positivo um artigo destinado a definir o objecto e o
|mbito de aplicaç}o do acto.

14.ÙSempre que os termos utilizados no acto n}o tenham
um sentido unòvoco, conv~m agrupar uma definiç}o
desses termos num artigo único, no inòcio do acto.
Essa definiç}o n}o deve conter elementos regula-
mentares autönomos.

15.ÙTanto quanto possòvel, o dispositivo deve ser redi-
gido segundo uma estrutura-tipo (objecto e |mbito
de aplicaç}o — definiçùes — direitos e obrigaçùes
— disposiçùes que atribuam competðncias de execu-
ç}o — disposiçùes processuais — medidas de aplica-
ç}o — disposiçùes transitörias e finais).

Ser` subdividido em artigos e ainda, consoante a sua
extens}o e complexidade, em tòtulos, capòtulos e sec-
çùes. Sempre que um artigo contenha uma lista, con-
v~m distinguir cada elemento dessa lista atrav~s de
um número ou de uma letra, em vez de um traves-
s}o.

Referðncias internas e externas

16.ÙConv~m evitar, tanto quanto possòvel, referðncias a
outros actos. As referðncias devem designar com pre-
cis}o o acto ou a disposiç}o para os quais remetem.
As referðncias cruzadas (referðncia a um acto ou a
um artigo que por sua vez remete para a disposiç}o
inicial) e as referðncias em cascata (referðncia a uma
disposiç}o que por sua vez remete para outra dispo-
siç}o) devem tamb~m ser evitadas.

17.ÙUma referðncia a um acto n}o vinculativo inserida
no dispositivo de um acto vinculativo n}o tem por
efeito torn`-lo vinculativo. Se os redactores preten-
derem tornar vinculativo, no todo ou em parte, o
conteúdo do acto n}o vinculativo, conv~m reprodu-
zir, tanto quanto possòvel, o texto desse acto como
parte do acto vinculativo.

Actos modificativos

18.ÙQualquer modificaç}o de um acto deve ser clara-
mente expressa. As modificaçùes devem assumir a
forma de um texto que se insere no acto a modificar.
A substituiç}o de disposiçùes inteiras (artigo ou uma
das subdivisùes deste) deve ser preferida { inserç}o
ou { supress}o de peròodos, frases ou palavras.
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Um acto modificativo n}o deve comportar disposi-
çùes de fundo autönomas que n}o se insiram no acto
modificado.

19.ÙUm acto que n}o tenha por objectivo essencial alte-
rar um outro acto pode comportar, in fine, altera-
çùes de outros actos decorrentes do efeito inovador
das suas pröprias disposiçùes. Se as alteraçùes forem
importantes, conv~m adoptar um acto modificativo
separado.

Disposiçùes finais, cl`usulas revogatörias e anexos

20.ÙAs disposiçùes que estabeleçam datas, prazos, excep-
çùes, derrogaçùes, prorrogaçùes, bem como as dis-
posiçùes transitörias (relativas, designadamente, aos
efeitos do acto sobre as situaçùes existentes) e as dis-
posiçùes finais (entrada em vigor, data-limite de
transposiç}o e aplicaç}o temporal do acto), devem
ser redigidas de forma precisa.

As disposiçùes relativas { data-limite de transposiç}o
e { data-limite de aplicaç}o dos actos devem fixar
uma data expressa em dia/mðs/ano. No que diz res-
peito {s directivas, essas datas devem ser expressas
de modo a assegurar um peròodo adequado de trans-
posiç}o.

21.ÙOs actos e disposiçùes que se tornem obsoletos de-
vem ser objecto de revogaç}o expressa. A adopç}o
de um novo acto deve implicar a revogaç}o expressa
de qualquer acto ou disposiç}o tornado inaplic`vel
ou sem objecto por efeito desse novo acto.

22.ÙOs elementos t~cnicos do acto devem ser incorpora-
dos em anexos, a que se faz referðncia individual-
mente no dispositivo do acto. Os anexos n}o devem
comportar qualquer direito ou obrigaç}o novo que
n}o tenha sido enunciado no dispositivo.

Os anexos devem ser redigidos de acordo com uma
estrutura-padr}o,

E ACORDAM NAS SEGUINTES MEDIDAS
DE EXECUÇ]O:

As instituiçùes tomar}o as medidas de organizaç}o in-
terna que entendam necess`rias para garantir a correcta
aplicaç}o das presentes directrizes.

Em especial, as instituiçùes:

a)ÙEncarregar}o os seus serviços juròdicos de elaborar,
no prazo de um ano a contar da publicaç}o das pre-
sentes directrizes, um guia pr`tico comum para as
pessoas que participam na redacç}o dos textos legisla-
tivos;

b) Organizar}o os seus procedimentos internos de forma
a que os respectivos serviços juròdicos, incluindo os
peritos juridico-linguòsticos, possam, atempadamente
e cada um na sua instituiç}o, apresentar sugestùes de
ordem redaccional com o objectivo de aplicar as pre-
sentes directrizes;

c) Promover}o a criaç}o de c~lulas de redacç}o nos res-
pectivos örg}os ou serviços que intervðm no processo
legislativo;

d) Assegurar}o a formaç}o dos seus funcion`rios e
agentes em redacç}o juròdica, sensibilizando-os no-
meadamente para os efeitos do multilinguismo na
qualidade de redacç}o;

e) Promover}o a cooperaç}o com os Estados-membros a
fim de melhorar a compreens}o das consideraçùes es-
pecòficas a ter em conta na redacç}o dos textos;

f) Encorajar}o o desenvolvimento e o melhoramento
dos instrumentos inform`ticos de ajuda { redacç}o
juròdica;

g) Favorecer}o a boa colaboraç}o entre os respectivos
serviços encarregados de zelar pela qualidade de re-
dacç}o;

h) Encarregar}o os respectivos serviços juròdicos de ela-
borar periodicamente, cada um na sua instituiç}o, um
relatörio sobre as medidas tomadas em aplicaç}o das
alòneas a) a g).

Feito em Bruxelas, em 22 de Dezembro de 1998.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente

Pelo Conselho
da Uni}o Europeia

O Presidente

Pela Comiss}o
das Comunidades Europeias

O Presidente
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Declaraç}o do Parlamento Europeu

O Parlamento Europeu considera que, uma vez que o acto legislativo comunit`rio deve ser
compreensòvel por si pröprio (self-explaining), as instituiçùes e/ou os Estados-membros n}o
devem adoptar declaraçùes interpretativas.

A adopç}o de declaraçùes interpretativas n}o est` de modo nenhum prevista nos Tratados e
n}o ~ compatòvel com a natureza do Direito comunit`rio.

Declaraçùes do Conselho

[ semelhança do Parlamento Europeu, o Conselho considera que qualquer acto legislativo
comunit`rio dever` ser compreensòvel em si mesmo. Por conseguinte, a adopç}o de declaraçùes
interpretativas dos actos legislativos dever` tanto quanto possòvel ser evitada, devendo o con-
teúdo das eventuais declaraçùes, se for caso disso, ser incorporado no texto do acto.

Note-se por~m que, na medida em que n}o sejam contr`rias ao acto legislativo em causa e em
que sejam tornadas públicas (tal como previsto no n.o 3 do artigo 151.o do Tratado CE, na
vers}o que lhe ser` dada pelo Tratado de Amesterd}o), as declaraçùes interpretativas adopta-
das pelo legislador comunit`rio s}o compatòveis como o Direito comunit`rio.

O Conselho entende ser conveniente que a redacç}o dos actos adoptados em conformidade
com os tòtulos V e VI do Tratado da Uni}o Europeia se inspire, se for caso disso, nos princò-
pios gerais de boa redacç}o que decorrem das directrizes comuns em mat~ria de qualidade de
redacç}o da legislaç}o comunit`ria.

O Conselho considera que, a fim de tornar mais transparente o processo de tomada de decis}o
comunit`rio, seria conveniente que a Comiss}o previsse, de futuro, que as exposiçùes de moti-
vos das suas propostas legislativas sejam objecto de ampla difus}o junto do público atrav~s dos
meios mais adequados (por exemplo, publicaç}o na s~rie C do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, difus}o por via electrönica ou outra).

O Conselho considera que, para al~m da adopç}o pelo legislador de codificaçùes oficiais de
actos legislativos, seria conveniente, a fim de tornar mais acessòvel a legislaç}o comunit`ria que
tenha sido objecto de alteraçùes numerosas ou substanciais, que o Serviço das Publicaçùes
Oficiais das Comunidades Europeias intensificasse o trabalho de consolidaç}o informal dos
actos legislativos e publicitasse esses textos de forma mais adequada. Seria tamb~m conveniente
analisar com as demais instituiçùes a oportunidade de eventuais medidas destinadas a facilitar
uma utilizaç}o mais estruturada da t~cnica da reformulaç}o, que permite combinar num texto
legislativo único a codificaç}o e as alteraçùes de um acto.
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